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002/2007 c/c Lei Complementar Municipal nº 
010/2016, e considerado o que consta no Processo 
nº 3087/2025;

D E C R E T A:

Art.1º Ficam nomeados os membros, abaixo 
relacionados, para compor o Conselho do Plano Diretor 
Municipal, do Município de Castelo - ES, instituído 
pela Lei Complementar Municipal nº 002/2007 c/c 
Lei Complementar Municipal nº 010/2016, para o 
quadriênio 2026/2029:

MESA DIRETORA:
Presidente: Ricardo de Oliveira Louzada
Vice-Presidente: Júlio César Vidigal
1º Secretário: Simone Rossi Manhago
2º Secretário: Laiana Cassago Rocha

CONSELHEIROS:
Representação do Poder Público:
I- Secretaria Municipal de Planejamento e 
Captação de Recursos:
Titular: Danielle Prenholato da Silva
Suplente: Joice Demartin Francischetto
II- Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Habitação:
Titular: Cristiane Soares Ferreira
Suplente: Walace Rafael Destefani Vidigal
III- Secretaria Municipal de Obras e Projetos:
Titular: Tiago Balbino Abreu
Suplente: Letícia Maria Andrião Rocha
IV- Secretaria Municipal de Educação:
Titular: Gustavo Fuzer Tozzi
Suplente: Eliana Louzada Delesposte
V- Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Ricardo de Oliveira Louzada
Suplente: Oseas Sillis da Silva
VI- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente:
Titular: Simone Rossi Manhago
Suplente: Dimas Sasso Cristo
VII - Representantes da Câmara Municipal de 
Castelo:
Titular: Milena Nunes Mariani
Suplente: Juliana Celin Fracaroli
Titular: Laiana Cassago Rocha
Suplente: Mateus Patusso Marinato
Representação da Sociedade Civil:
VIII- Representantes de Associações de 
Moradores da Macrozona Urbana:
Titular: Jossimar Mariani
Suplente: Marcio Santolim Marchezi
Titular: Aguardando indicação
Suplente: Aguardando indicação
IX- Representantes da Macrozona Rural:
Titular: Isabela Altoé Tozzi
Suplente: João Paulo Zardo Luzorio
Titular: Sidnei Casagrande
Suplente: Wellington Colodete Casagrande
X- Técnico em engenharia e/ou arquitetura:
Titular: José Márcio Quaggiotto Malavolti
Suplente: Aguardando indicação do CREA/ES
XI- Representante dos Portadores de 
Necessidades Especiais:
Titular: Valéria Martins Soares
Suplente: Thais Pinto Zoboli
XII- Representante da Associação Comercial e 
Industrial de Castelo:
Titular: Júlio César Vidigal
Suplente: Raphael Nunes Bourguignon

XIII- Representantes das Organizações Não 
Governamentais:
Titular: Mauro de Souza Romanelo
Suplente: Silvia Aline Bergamo Xavier

Art. 2º Todos os servidores públicos, indicados pelo 
Executivo Municipal, para a composição do Conselho, 
obrigatoriamente, deverão comparecer às reuniões 
previamente convocadas Regimento Interno do 
CPDM.
§ 1º Ficam todos os servidores públicos municipais, 
devidamente indicados para o CPDM e empossados 
como Conselheiros, autorizados a comparecer às 
reuniões do CPDM, previamente convocadas.
§ 2º Serão aplicadas as sanções, descritas na Lei 
Municipal 1440/92, aos servidores públicos que 
deixarem de comparecer às reuniões ocorridas em 
horário concomitante ao de expediente, decretado 
pela municipalidade.
§ 3º As faltas às reuniões do CPDM, nos moldes 
já apontados, poderão ser justificadas, desde que 
expressamente, contendo, compulsoriamente, a 
indicação da forma de comunicação realizada ao 
respectivo Suplente.
§ 4º Nas hipóteses em que o servidor público 
municipal deixar de comparecer às reuniões do 
CPMD por compromisso em mesmo horário, é 
obrigatório que mesmo, em sua justificativa, junte 
documentação comprobatória de sua participação ou 
de solicitação de seu comparecimento.
Art. 3º O CPDM deverá, bimestralmente, informar 
ao Setor de RH da Prefeitura Municipal, sobre a 
participação dos servidores indicados.
§ 1º Havendo comprovação de ausência às reuniões 
do CPDM, pelos servidores indicados, é obrigatória 
a anotação de falta, em relação ao período em que 
o servidor deveria estar à disposição do Conselho, 
bem como deve ser feito o desconto remuneratório 
relativo.
§ 2º As medidas, descritas no parágrafo anterior, 
somente serão adotadas na ocorrência de não 
comparecimento de membros titular e suplente, de 
uma mesma representação.
Art. 4º A Mesa Diretora será eleita por voto direto 
dos membros, titulares e ou dos suplentes no 
exercício da titularidade, na primeira reunião após 
a sua publicação, respeitando a alternância dos 
representantes do poder público e da sociedade civil.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 23 de maio de 
2026.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Castelo/ES, 10 de Junho de 2026.
JOÃO PAULO SILVA NALI
Prefeito Municipal de Castelo-ES
<#DIOES#1805987#93#1952181/>

Protocolo 1805987

<#DIOES#1806023#93#1952220>

DECRETO Nº 21.558, DE 10 DE JUNHO DE 2026.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO, 
COMERCIALIZAÇÃO DE ESPAÇOS 
PUBLICITÁRIOS, COTAS DE PATROCÍNIO E 
CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO PARA PRAÇA DE 
ALIMENTAÇÃO DURANTE A XXXV EXPOSIÇÃO 
ESTADUAL DO CAVALO MANGALARGA 
MARCHADOR E O EVENTO “POEIRÃO”, NO 
MUNICÍPIO DE CASTELO/ES.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTELO, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
e com fundamento na Lei Municipal nº 4.284/2023,

DECRETA:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Este Decreto regulamenta os critérios 
e procedimentos para a captação de patrocínio 
privado, comercialização de espaços publicitários e 
concessão de uso de espaço público para a Praça de 
Alimentação durante a XXXV Exposição Estadual do 
Cavalo Mangalarga Marchador e o Evento “Poeirão”, 
a serem realizados entre os dias 16 e 21 de junho de 
2026, no Centro de Esportes e Eventos “Castelão”.

Art. 2º - O processo de seleção dos interessados 
será regido por este Decreto e pelo Edital de 
Chamamento Público em anexo, conduzido pela 
Secretaria Municipal de Turismo, Eventos e Cultura, 
visando garantir a ampla transparência, publicidade 
e igualdade de condições a todos os participantes.

CAPÍTULO II - DOS ESPAÇOS E COTAS 
DISPONÍVEIS
Art. 3º - Ficam estabelecidos os seguintes 
quantitativos e modalidades de participação, cujos 
valores mínimos e especificações técnicas constam 
do anexo deste Decreto:

Tabela 1: Espaços Publicitários, Cotas de 
Patrocínio, Camarote - somente para o  XXXV 
Exposição Estadual do Cavalo Mangalarga 
Marchador

MODALIDADE/ 
COTA

DESCRIÇÃO 
DO ESPAÇO

QUANTIDADE 
DE VAGAS VALOR (R$)

Cota Transmissão

Inclusão de 
logomarca na 
transmissão ao 
vivo do evento, 
menção 
institucional 
(“citação”) 
durante a 
exibição e 
exposição 
de marca 
em âmbito 
nacional: 

50

1.800,00 
(hum mil e 
oitocentos 
reais)

Cota de 
Patrocinador

Direito à 
menção do 
nome ou 
marca do 
patrocinador 
nos anúncios 
oficiais dos 
campeonatos 
realizados no 
evento: 

100
3.000,00 
(três mil 
reais)

Estandes 
Comerciais

Espaço físico 
em tenda 
estruturada na 
dimensão de 
3x3 metros: 

10

1.560,00 
(mil 
quinhentos 
e sessenta 
reais)

Faixa Publicitária

Fixação ao 
redor da pista 
de julgamento, 
na dimensão 
de 2x1 
metros, com 
acabamento 
em ilhós, 
correndo a 
confecção por 
conta exclusiva 
da empresa 
anunciante:

50 300,00 
(trezentos)

CAPÍTULO III - DO PROCEDIMENTO E SELEÇÃO
Art. 4º - Os interessados deverão apresentar os 
documentos de habilitação e as propostas comerciais 
no prazo e local estipulados no Edital de Chamamento 
Público.
Art. 5º - Para a ocupação dos espaços da Praça 
de Alimentação por entidades sem fins lucrativos e 
comerciantes locais, serão adotados critérios objetivos 
de seleção descritos no Edital, observando-se:
I - Regularidade jurídica e fiscal do proponente;
II - Ordem cronológica de protocolo da inscrição 
como critério de desempate, caso haja igualdade de 
condições;
III - Atendimento estrito às normas de segurança, 
prevenção de incêndios e vigilância sanitária.
Art. 6º Deverá ser realizado o preenchimento do 
cadastro, apresentação da documentação do Cartão 
de CNPJ, ter a empresa com sede no município de 
Castelo, e ter descrição da atividade econômica para 
produtos alimentícios ou bebidas em geral.
Art. 6º-A. Com o objetivo de prestigiar a economia 
local e garantir a isonomia entre os interessados, 
em caso de número de inscritos superior ao número 
de vagas, será adotado como critério de prioridade/
desempate o Tempo de Atuação no Município.
§ 1º. O tempo de atuação será comprovado mediante 
a data de abertura constante no Cartão de CNPJ 
apresentado no ato da inscrição, devendo a empresa 
estar estabelecida em Castelo.
§ 2º. Terão prioridade no preenchimento das vagas 
os empreendedores que comprovarem maior tempo 
de atividade econômica contínua no município, 
seguidos pela ordem cronológica de inscrição.
Art . 7º A Secretaria Municipal de Finanças ficará 
responsável pela expedição do DAM e da Autorização 
de Funcionamento, após comprovação do pagamento 
e conferência da documentação apresentada.
§1º Fica estipulado que a quitação do Documento 
de Arrecadação Municipal - DAM, deverá ocorrer no 
mesmo dia de sua emissão.
§2º O não cumprimento do estipulado no § 1º do art. 
7º desta lei acarretará o cancelamento da reserva.
§3º O pagamento da taxa de autorização de 
comercialização ocorrerá exclusivamente por 
meio da comprovação do pagamento do DAM por 
autenticação mecânica da instituição financeira, 
não se responsabilizando o município pelo não 
funcionamento de rede bancária.
§4º Fica expressamente proibido a realização de 
qualquer pagamento em espécie para a concessão 
onerosa constante desse edital.

CAPÍTULO IV - DO RECURSO ADMINISTRATIVO.
Art. 8º O interessado cuja inscrição for indeferida 
poderá interpor recurso administrativo no prazo 
de 02 (dois) dias, contados do recebimento da 
comunicação da decisão que indeferiu sua inscrição.
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§ 1º O recurso deverá ser protocolado no Setor 
de Protocolo da Prefeitura Municipal de Castelo, 
devidamente fundamentado, contendo a exposição 
dos fatos e dos fundamentos que justifiquem a 
revisão da decisão, acompanhado dos documentos 
que o solicitante entender pertinentes.
§ 2º Não serão conhecidos os recursos apresentados 
fora do prazo estabelecido neste artigo.
§ 3º A autoridade competente apreciará o recurso e 
proferirá decisão definitiva, da qual será dada ciência 
ao solicitante.

CAPÍTULO V - DA TRANSPARÊNCIA E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 9º Em estrita observância ao art. 17 da Lei 
Municipal nº 4.284/2023, a administração pública 
municipal publicará a relação detalhada de todas 
as doações e patrocínios recebidos no Portal da 
Transparência do Município em até 10 (dez) dias 
úteis após o encerramento oficial dos eventos.

Art. 10º A Secretaria Municipal de Turismo, Eventos 
e Cultura deverá elaborar um Relatório Final do 
Evento no prazo de até 30 (trinta) dias após a sua 
conclusão, o qual conterá obrigatoriamente:
I - A relação nominal de todos os patrocinadores, 
apoiadores e concessionários;
II - Os valores efetivamente arrecadados com a 
comercialização de cada espaço;
III - A comprovação das contrapartidas publicitárias 
concedidas pelo Município.
Parágrafo único - O relatório de que trata este 
artigo deverá ser formalmente juntado aos autos do 
Processo Administrativo nº 010052/2026 para fins 
de fiscalização e órgãos de controle.

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11 A presente autorização caracteriza-se 
como ato administrativo unilateral, precário e 
discricionário, vinculada estritamente ao período do 
evento, não gerando direito à renovação, indenização 
ou qualquer expectativa de continuidade.
Art. 12 A Administração Municipal reserva-se o 
direito de revogar ou anular este Chamamento 
Público, por razões de interesse público ou por vício 
de legalidade, mediante decisão fundamentada.
Art. 13 Secretarias e órgãos municipais exercerão 
no decorrer do evento suas funções de praxe como 
organização, controle de trânsito, limpeza urbana e 
fiscalização das atividades comerciais exercidas no 
local do evento, e etc;
Art. 14 Os casos omissos neste Decreto serão 
resolvidos conjuntamente pela Secretaria Municipal 
de Turismo, Eventos e Cultura e pela Procuradoria 
Geral do Município.
Art. 15 O município de Castelo - ES não se 
responsabiliza por perdas e eventuais danos que 
venham a ocorrer em função da utilização do espaço 
público;
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
Castelo/ES, 10 de junho de 2026.

JOÃO PAULO SILVA NALI
Prefeito Municipal de Castelo - ES

ANEXO I - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 05/2026 - Concessão remunerada de uso do 
espaço público.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital visa selecionar pessoas 
físicas, pessoas jurídicas interessadas na concessão 
remunerada de uso de espaço público para 
exploração comercial (estandes) e inserção de 
marcas publicitárias (cotas de patrocínio, faixas, 
cotas de Transmissão) e Camarotes na XXXV 
Exposição Estadual do Cavalo Mangalarga Marchador 
que acontecerá de 16 à 20 de junho de 2026 no 
Castelão.

2. DAS VAGAS, INSCRIÇÕES E DOS PRAZOS
2.1 As vagas serão disponibilizadas da seguinte 
forma:

MODALIDADE/ 
COTA

DESCRIÇÃO 
DO ESPAÇO

QUANTIDADE 
DE VAGAS VALOR (R$)

Cota Transmissão

Inclusão de 
logomarca na 
transmissão ao 
vivo do evento, 
menção 
institucional 
(“citação”) 
durante a 
exibição e 
exposição 
de marca 
em âmbito 
nacional: 

50

1.800,00 
(hum mil e 
oitocentos 
reais)

Cota de 
Patrocinador

Direito à 
menção do 
nome ou 
marca do 
patrocinador 
nos anúncios 
oficiais dos 
campeonatos 
realizados no 
evento: 

100
3.000,00 
(três mil 
reais)

Estandes 
Comerciais

Espaço físico 
em tenda 
estruturada na 
dimensão de 
3x3 metros: 

10

1.560,00 
(mil 
quinhentos 
e sessenta 
reais)

Faixa Publicitária

Fixação ao 
redor da pista 
de julgamento, 
na dimensão 
de 2x1 
metros, com 
acabamento 
em ilhós, 
correndo a 
confecção por 
conta exclusiva 
da empresa 
anunciante:

50 300,00 
(trezentos)

2.2. As inscrições deverão ser realizadas de forma 
online pelo WhatsApp (28) 3542-8502 da Secretaria 
Municipal de Finanças a partir do dia 11 de junho 
de 2026.
2.3. Não serão aceitas inscrições fora do prazo ou 
que omitam quaisquer dos documentos exigidos 
neste Edital.

3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA (HABILITAÇÃO)
3.1. Os proponentes deverão apresentar, no ato da 
inscrição:
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• Pessoa Jurídica: Cartão CNPJ
• Pessoa Física: Cópia de RG e CPF

4. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DESEMPATE
4.1. A seleção dar-se-á pela conformidade 
documental e pelo horário da inscrição.
4.2. Os habilitados excedentes comporão um 
Cadastro de Reserva, podendo ser convocados 
em caso de desistência ou cassação do termo de 
autorização de algum participante.

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1. A outorga de uso do espaço público será 
formalizada mediante Inscrição e a comprovação do 
recolhimento do preço público devido
5.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria 
Municipal de Turismo, Eventos e Cultura, ouvida a 
Procuradoria-Geral do Município se necessário.

Castelo/ES, 10 de junho de 2026.

JOÃO PAULO SILVA NALI
Prefeito Municipal de Castelo - ES
<#DIOES#1806023#96#1952220/>

Protocolo 1806023

Deliberação
<#DIOES#1806008#96#1952205>

ATA DA REUNIÃO DO DIA 22 DE ABRIL DE 
2026

Aos 22 dias do mês de abril do ano de 2026 
(22/04/2026), às dez horas, na Sala da Segurança de 
Trabalho no Centro Cultural, reuniram os Srs. Danielle 
Prenholato da Silva, Joice Demartin Francischetto, 
Cristiane Soares Ferreira, Tiago Balbino Abreu, 
Gustavo Fuzer Tozzi, Ricardo de Oliveira Louzada, 
Simone Rossi Manhago, Dimas Sasso Christo, Laiana 
Cassago Rocha, Sidnei Casagrande, José Márcio 
Quaggiotto Malavolti, Júlio César Vidigal, Raphael 
Nunes Bourguignon, Silvia Aline Bergamo Xavier, 
Letícia Maria Andrião Rocha e Walace Rafael Destefani 
Vidigal, todos membros do Conselho do Plano Diretor 
Municipal, todos designados pelo DECRETO Nº 
21.410, DE 07 DE ABRIL DE 2026. Aberta a reunião, 
com quórum formado, a Secretária de Planejamento 
e Captação de Recursos Joice fez a abertura da 
reunião, explicando que, com a nova composição do 
conselho seria necessária a eleição da mesa diretora, 
e procedeu com a leitura completa do regimento do 
conselho. Ao fim da leitura, foi dado início ao processo 
de eleição, em que foram expostos os processos 
solicitando a candidatura de cada candidato, sendo 
eles: 7070/2026 referente à candidatura de Simone 
Rossi Manhago para o cargo de primeira secretária, 
7019/2026 referente a candidatura de Júlio Cesar 
Vidigal para vice-presidente, 7069/2026 referente 
a candidatura de Laiana Cassago Rocha para o 
cargo de segunda secretária e 7079/2026 referente 
a candidatura de Ricardo de Oliveira Louzada para 
o cargo de presidente. Seguindo o regimento, 
começou-se a votação pelo cargo de presidente, 
em que o candidato se apresentou aos conselheiros 
e, logo após, Joice e Danielle, ambas servidoras 
da Secretaria de Planejamento, entregaram as 
cédulas de votação para que os membros pudessem 
registrar seus votos. Ao final, foi feita pelas mesmas 
a contagem dos votos, resultando em 15 votos em 
Ricardo Louzada e 01 voto nulo. Da mesma forma foi 
realizada a eleição para os demais cargos da mesa 

diretora, tendo como resultado final para o cargo de 
vice-presidente 14 votos em Júlio César Vidigal e 02 
nulos, para o cargo de primeiro secretário 15 votos em 
Simone Rossi Manhago e 01 voto nulo e para o cargo 
de segundo secretário 16 votos em Laiana Cassago 
Rocha. Terminadas as votações, Danielle ratificou a 
nova composição da mesa diretora após a eleição 
realizada. Foi solicitado pelo membro José Márcio 
Quaggiotto Malavolti a possibilidade de alteração 
do horário das reuniões e, com a concordância dos 
demais membros, foi decidido colocar em pauta para 
a próxima reunião a discussão de possíveis alterações 
no regimento do conselho, uma vez que o mesmo 
que dispõe sobre tal horário e demais assuntos 
que carecem de revisão. Com isso, foi encerrada a 
reunião às onze horas pela Secretária Joice Demartin 
Francischetto. E nada mais havendo a tratar, deu-se 
por encerrada a reunião que eu, Danielle Prenholato 
da Silva - servidora da Secretaria de Planejamento e 
Captação de Recursos e membro do conselho, digitei 
a presente ata que segue assinada por todos os 
presentes. Castelo (ES), 23 de abril de 2026.

Danielle Prenholato da Silva
Joice Demartin Francischetto
Cristiane Soares Ferreira
Tiago Balbino Abreu
Gustavo Fuzer Tozzi
Ricardo de Oliveira Louzada
Simone Rossi Manhago
Dimas Sasso Christo
Laiana Cassago Rocha
Sidnei Casagrande
José Márcio Quaggiotto Malavolti
Júlio César Vidigal
Raphael Nunes Bourguignon
Silvia Aline Bergamo Xavier
Letícia Maria Andrião Rocha
Walace Rafael Destefani Vidigal
<#DIOES#1806008#96#1952205/>

Protocolo 1806008

Convocação
<#DIOES#1805007#96#1951110>

CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO - 
EDITAL Nº 06 EDITAL, DE  02 DE OUTUBRO 
DE 2025 PARA PROVIMENTO DE VAGAS 
DE PROFESSOR (P, M e E) EM REGIME DE 
DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA.

A Secretaria Municipal de Educação convoca os 
candidatos abaixo relacionados a comparecer(em) 
munido(s) da documentação exigida, conforme 
Edital nº 06/2025 na Sede da Secretaria Municipal 
de Educação, localizada à Rua José Alves Rangel, nº 
57 - Santo Andrezinho, Castelo-ES, a fim de que, 
havendo vaga(s) disponível(eis), proceda(m) à(s) 
escolha(s) para o Cargo de Professor P, M e E para o 
exercício no ano letivo/2026.

1. A chamada para a contratação em Designação 
Temporária obedecerá aos critérios de ordem de 
classificação final dos candidatos, bem como o 
atendimento a excepcional necessidade da Rede 
Municipal de Ensino.
2. O candidato que, por qualquer motivo, estiver 
impedido de comparecer ao local determinado para 
escolha de vaga, poderá fazê-lo por procuração.
3. Não será permitida a troca de unidade escolar, 
salvo necessidade da administração.


